
Art. 3º Nos afastamentos legais do Executor do Contrato / Executor Suplente, a despesa
deverá ser atestada pela Chefia imediata.
Art. 4º Os executores em caso de não cumprimento de quaisquer das competências
estabelecidas nessa Ordem de Serviço, estarão sujeitos às penalidades previstas na
legislação pertinente.
Art. 5º A Diretoria de Contratos, Convênios e Parcerias desta SEDET deverá disponibilizar
aos servidores, o respectivo processo, bem como toda a legislação pertinente que se fizer
necessária ao desempenho de suas funções como executores.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 7º Publique-se em DODF.
Art. 8º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

HILDA MARIA NETO GONÇALVES DA SILVA

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
DO DISTRITO FEDERAL

 
PORTARIA Nº 66, DE 26 DE MARÇO DE 2025

A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25 do Decreto
Federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, da Lei Distrital nº 6.315, de 27 de junho de
2019, considerando o disposto no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, bem
como nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
conforme Processo nº 04019-00000023/2025-88, resolve:
DESIGNAR o servidor GUILHERME GOMES TORRES, matrícula nº 2792761, Assessor
CC-08, para substituir, sem acumular vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, o
servidor ANDRÉ RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR, matrícula nº 277765-7,
Coordenador de Tecnologia da Informação e Comunicação, CNE-04, desta JUNTA
COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL, no período de
22/04/2025 a 26/04/2025, por motivo de viagem a trabalho, do titular da unidade, conforme
constam no Processo SEI nº 04019-00001119/2025-63.

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO

PORTARIA Nº 67, DE 27 DE MARÇO DE 2025
A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25 do Decreto
Federal Nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, da Lei Distrital Nº 6.315, de 27 de junho de
2019, considerando o disposto no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, bem
como nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
Art. 1º Designar a servidora Carolina França Vasconcelos, matrícula nº 283.120-1, Diretora
de Planejamento e Orçamento - DPO, para substituir, sem acumular vencimentos e sem
prejuízo das suas atribuições, o servidor PAULO HENRIQUE BASTOS DOS SANTOS,
matrícula nº 280.591-X, Chefe da Unidade de Planejamento, Orçamento e Finanças, desta
JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL, no
período de 07/03/2025 A 14/03/2025, por motivo de saúde do titular da unidade, conforme
constam no Processo nº 04019-00000930/2025-27.
Art. 2º Ficam revogadas às Portarias de n. 45 (165127693) e n. 54 (165377517), publicadas
nas datas 10 e 14 de março de 2025, DODF n. 49 (165686417) e n. 54 (165583854),
respectivamente.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO

PORTARIA Nº 68, DE 27 DE MARÇO DE 2025
A PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 25 do Decreto
Federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, da Lei Distrital nº 6.315, de 27 de junho de
2019, considerando o disposto no art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, bem
como nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e
conforme Processo nº 04019-00001208/2025-18, resolve:
DESIGNAR a servidora JULIA MARIA DOMINGOS LUSTOSA, matrícula nº 285.319-1,
Assessora de Cadastro, Arquivo e Digitalização II , para substituir, sem acumular
vencimentos e sem prejuízo das suas atribuições, a servidora AMANDA BALLERINI DE
LIMA, matrícula nº 0282820-0, Gerente de Cadastro, Arquivo e Digitalização II, Símbolo -
CNE-08, desta JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO
FEDERAL, no período de 28 de março de 2025, por motivo de usufruto de Abono, do
titular da unidade, conforme constam no Processo SEI nº 04019-00001154/2025-82.

RAQUEL OTÍLIA DE CARVALHO

SECRETARIA GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 17, DE 26 DE MARÇO DE 2025
A SECRETÁRIA-GERAL, DA JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 28 do
Decreto Federal nº 1.800 de 30 de janeiro de 1996, e em atendimento às determinações
normativas insculpidas no arts. 10 e 23 e 25 do Decreto Distrital nº 44.330, que
regulamenta a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o art. 117 da Lei 14.133, de 1º
de abril de 2021, e conforme informações contidas no processo SEI/GDF n° 04019-
00004227/2024-15, resolve:

Art. 1º Designar os servidores VITOR ALVES NALON, Matrícula: 02776642, como
Gestor, RAFAELA DA SILVA TIMÓTEO, Matrícula: 0285768-5, como Gestora
Substituta, RODRIGO TRINDADE LUZ, Matrícula: 02781352, como Fiscal
Administrativo, MARIANA OLIVEIRA BARRETO, Matrícula: 02810018, como fiscal
técnica e THAÍS RODRIGUES CRUZ, Matrícula: 2776650, como Fiscal Técnica
Substituta, do contrato Administrativo nº 06/2024 - JUCIS/DF, celebrado entre O
DISTRITO FEDERAL, por meio da JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E DE
SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL - JUCIS/DF, inscrita no CNPJ nº 34.167.066/0001-
92 e a empresa MATRIZ SHOPPING DOS MÓVEIS LTDA, inscrito (a) no CNPJ/MF sob
o nº 50.472.353/0001-62, cujo o objeto é confecção e instalação de móveis planejados
(mesas, gaveteiros, armários, balcões, cadeiras, sofás, dentre outros) para atender às
necessidades da nova SEDE da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal -
JUCIS/DF, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência
(152331786).
Art. 2º Caberá ao Gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais,
ao seu substituto, em especial:
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, de que tratam os incisos II, III e IV
do caput do art. 21;
II - acompanhar os registros realizados pelos gestores do contrato das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e
elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração;
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso
I do caput do art. 21;
VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da
Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;
VII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos gestores quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações conforme disposto em regulamento;
VIII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 27, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e
IX - tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal,
conforme o caso.
Art. 3º Caberá ao Fiscal Administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de
apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao
acompanhamento de garantias e glosas;
II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação
dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e
previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, observar o disposto em ato do Secretário
de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal;
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao
descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput
do art. 23;
VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art.
23; e
VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 27, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
Art. 4º Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos
legais, ao seu substituto, em especial:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às
suas competências;
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados;
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;
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IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso;
V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas,
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em
conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do
caput do art. 23;
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do
documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput
do art. 23; e
X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 27, mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
Art. 5º A Unidade Administrativa - JUCIS/DF, deverá disponibilizar ao Gestor e aos Fiscais
do referido contrato, acesso aos autos do processo SEI/GDF n° 04019-00004227/2024-15,
bem como prestar orientações quanto ao correto cumprimento de suas respectivas funções,
com base nos normativos vigentes.
Art. 6º Revogar a Ordem de Serviço nº 67, de 12 de dezembro de 2024, publicada no DODF
Nº 239, de 16 de dezembro de 2024.
Art. 7º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANNE RAISSA DA FONSECA

CONTROLADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 76, DE 19 DE MARÇO DE 2025
Altera a Portaria nº 137, de 25 de agosto de 2021, que institui o Comitê Permanente de
Proteção de Dados Pessoais - CPPDP no âmbito da Controladoria-Geral do Distrito Federal
- CGDF e estabelece diretrizes complementares de adequação à Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais - LGPD.
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL,
Substituto, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III, V e VII do art. 105 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 45.771, de 8 de
maio de 2024, que dispõe sobre aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito da Administração
Pública Direta e Indireta do Distrito Federal e dá outras providências, resolve:
Art. 1º Alterar os membros do Comitê Permanente de Proteção de Dados Pessoais - CPPD
das Unidades que passam a ser compostos por:
I - Gabinete - GAB: FLAVIANA MÔNICA FERREIRA SANTOS DE SOUZA, matrícula
n° 279.829-8 e AUGUSTO GOMES BAIÃO, matrícula n° 174.583-2;
II - Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos - AGEP: MARIA IZABEL BRAGA
WEBER, matrícula n° 285.501-1 e MARIA FERNANDA CORTES DE OLIVEIRA,
matrícula n° 279.468-3;
III - Assessoria de Segurança Institucional - ASSEG - ALEXANDRE ROCHA DOS SANTOS,
matrícula n° 284.594-6 e GUSTAVO RIBEIROS LIMA, matrícula n° 283.454-5;
IV - Assessoria de Inteligência e Informações Estratégicas - AINFE - RODRIGO SABBAG
AMARAL BATISTA, matrícula n° 125.606-8 e RODRIGO CARDOSO DE SANTANA,
matrícula n° 279.966-9;
V - Assessoria Jurídico-Legislativa - AJL: DELANO FERNANDES LOPES, matrícula n°
174.954-4 e JULIANA FERREIRA VILAÇA DE ALVARENGA SHIMABUKURO,
matrícula n° 125.830-3;
VI - Assessoria de Relações Institucionais - ARIN: ALYSSON CAVALCANTE
PEREIRA, matrícula n° 286.077-5 e LUISE PAMINA SOUZA RITTER, matrícula n°
285.462-7;
VII - Assessoria de Comunicação - ASCOM: LANIER ROSA SILVA, matrícula n° 276.807- 0 e
RAVENA MARIA LOBO DE SOUZA ALCANTARA, matrícula n° 274.046-X;
VIII - Assessoria de Apoio aos Julgamentos - ASAPJ: LETÍCIA TEIXEIRA LEITE,
matrícula n° 275.618-8 e MICHELLE GOMES HERINGER CALDEIRA, matrícula n°
126.309- 9;
IX - Ouvidoria-Geral do Distrito Federal - OGDF: DANIELA RIBEIRO PACHECO, matrícula n°
286.105-4 e ROBERSON BRUNO LOBO OLIVIERI, matrícula n° 174.593-X;
X - Subcontroladoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - SUBTI: RENATA
MÁRCIA CANUTO DUMONT, matrícula n° 187.380-6 e VLADIMIR WUERGES DE
SOUZA, matrícula n° 194.640-4
XI - Subcontroladoria de Gestão Interna - SUBGI: ROGÉRIO DE SOUZA LEITÃO,
matrícula n° 280.803-X e SANDRO GASPERIN, matrícula n° 78.492-3;
XII - Subcontroladoria de Controle Interno - SUBCI: GRAZIELLA BRUNALE DE
ANDRADE, matrícula n° 271.974-6 e SILVIO GARCIA MARTINS FILHO, matrícula n°
271.926-6;
XIII - Subcontroladoria de Correição Administrativa - SUCOR: RAIMUNDO NEVES
PEREIRA, matrícula n° 1.430.944-0 e TAYLLISON AMARAL PIRES, matrícula n°
276.492-X;
XIV - Subcontroladoria de Transparência e Controle Social – SUBTC: HOSTILIO
RIBEIRO DOS SANTOS NETO, matrícula n° 78.517-2 e REJANE VAZ DE ABREU,
matrícula n° 42.775-6;

XV - Subcontroladoria de Governança e Compliance – SUGOV: CECÍLIA SOUZA
DA FONSECA, matrícula n° 174.778-9 e IORHANA DANTAS DO NASCIMENTO,
matrícula n° 283.609-2.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BRENO ROCHA PIRES DE ALBUQUERQUE

PORTARIA Nº 82, DE 25 DE MARÇO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e V do art. 105 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, nos termos do art. 29, do inciso II do art. 30, da Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
HOMOLOGAR o resultado da avaliação final do estágio probatório da servidora a
seguir relacionada por nome, cargo, matrícula, pontuação, conceito e data de aquisição:
CAMILA ROCHA DE QUEIROZ FONSECA, Gestor em Políticas Públicas e Gestão
Governamental, 278.320-7, 9,72, Aprovada, 25/03/2025.

DANIEL ALVES LIMA

PORTARIA Nº 83, DE 25 DE MARÇO DE 2025
O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR GERAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105, inciso V, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, combinado com a delegação de competência conferida
por meio do artigo 1º, inciso IX, do Decreto nº 39.133/2018, e ainda com o disposto no
artigo 51, da Lei Complementar nº 840/2011, e considerando o que consta nos autos do
processo nº 00480-00001755/2025-14, resolve:
EXONERAR, a pedido, NATÁLIA PRADO GOMES, matrícula nº 285.828-2, do
cargo efetivo de Auditor de Controle Interno, Classe Segunda / Padrão I, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal, pertencente à Controladoria-Geral do Distrito Federal, a
contar de 24 de março de 2025, em virtude de posse em outro cargo inacumulável.

DANIEL ALVES LIMA

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 99, DE 26 DE MARÇO DE 2025
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições legais e tendo em vista o disposto no
artigo 97-A, inciso III e VI c/c artigo 100, ambos da Lei Complementar nº 80, de 12 de
janeiro de 1994, c/c artigo 21, incisos I e XIII da Lei Complementar Distrital nº 828/2010
em sua nova redação dada pela Lei Complementar Distrital nº 908/2016 e a Emenda à
Lei Orgânica nº 61, de 2012, e ainda a Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de
2011, resolve:
CONCEDER abono de permanência, equivalente ao valor de sua contribuição
previdenciária, à TERESINHA DE JESUS SOUSA NASCIMENTO, matrícula nº
43.905-3, Técnico em Políticas Públicas e Gestão Governamental do Quadro de Pessoal
do Governo do Distrito Federal, lotada no Núcleo de Assistência Jurídica do Gama, de
acordo com o art. 40, § 19, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41, de 19/12/2003, e o que dispõe o artigo 45 da Lei Complementar
Distrital nº 769, de 30/06/2008, c/c o artigo 114 da Lei Complementar Distrital nº 840, de
23/12/2011, a contar de 07/03/2025, por haver preenchido os requisitos para
aposentadoria nos termos do artigo 3º, incisos I, II e III e Parágrafo Único da Emenda
Constitucional nº 47/05, combinado com o artigo 44, incisos I, II e III da Lei Distrital
Complementar nº 769/08 e tendo optado por permanecer em atividade. Processo nº
00401-00006805/2025-10.

FABRÍCIO RODRIGUES DE SOUSA

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 95, de 25 de março de 2025, publicada no DODF nº 58, de 26 de março de
2025, página 46, ONDE SE LÊ: "…EXONERAR MONICA VAZ ... da Diretoria de

Engenharia... ", LEIA-SE "... EXONERAR MONICA VAZ ... da Diretoria de
Arquitetura...”; e ONDE SE LÊ: "…NOMEAR LARISSA MARTINS BARROS ... da

Diretoria de Engenharia... ", LEIA-SE: "…NOMEAR LARISSA MARTINS BARROS ...

da Diretoria de Arquitetura...".

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS

 
RETIFICAÇÃO

Na Ordem de Serviço nº 10, de 21 de março de 2025, publicada no DODF nº 57, de 25 de
março de 2025, página 49, ONDE SE LÊ: "…Processo nº 00401-00016395/2019-77...",

LEIA-SE: "…Processo nº 00401-00023118/2022-16...".

TRIBUNAL DE CONTAS

RETIFICAÇÃO
Na Portaria n° 148, de 24 de março de 2025, publicada no DODF edição n° 57, de 25 de
março de 2025, página 49, ONDE SE LÊ: “...Gabinete do Auditor VINÍCIUS CARDOSO
DE PINHO FRAGO…”; LEIA-SE: “...Gabinete do Auditor VINÍCIUS CARDOSO DE

PINHO FRAGOSO…”.
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